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Recurso n.* 91.388 - IRPJ - EXS: de 1985 e 1986

Recorrente ARAMÁ - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.
Recordei DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERABA - MG

IRPJ - NULIDADE DO LANÇAMENTO

A apreciação de inconstitucionalidade re-
fere-se a lei ou a ato normativo. A nuli-
dade do lançamento, por contrário à lei,
constitui matéria de apreciação de méri -
to e não de preliminar. Preliminar rejei-
tada.

IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL - A fixação
de valor residual ínfimo, em flagrante
desproporção com o preço de aquisição dos
bens junto ao fabricante, e das presta
ções do "leasing", além de os prazos doi
contratos serem muito inferiores à expec-
tativa do tempo de vida útil dos bensedes
virtua a essência do contrato de "leasingr
e dos princípios em que assenta, conver -
tendo-o, na realidade, em contrato	 de
compra e venda a prazo, não obstante a
roupagem formal do contrato de "leaning"
financeiro. Indedutíveis, por conseguin -
te, as prestações pagas a título de ar -
rendamento mercantil.

Nesses casos, o preço de compra e
venda .ó. o total das contraprestações pa -
gas durante a vigência do arrendamento, a
crescido da parcela paga a título de pre-
ço de aquisição (Lei n9 6.099/74, art,11,
§ 29).

Outrossim, oferecidas à tributação
todas as contraprestações, por força da
sua glosa como despesas, que se tornaram
indedutIveis face à descaracterização do
contrato de "leasing", descabem a corre -
ção monetária sobre o valor que de ou e
ser imobilizado.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ARMA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a

preliminar de nulidade do lançamento e, no mérito, dar provimento

partia ao recurso para o fim de se excluir da tributação os valo -

res de Cr$ 19.228.000 e Cr$ 56.259.540, respectivamente, nos exer-

cícios de 1985 e 198..

Sal. das Sessões	 em 07 de j aiik• o de 1987.

---71155 DA / ILVÃ1t8 .-alg) 	PRESIDENTE
h0000,0 /	 AMOU,' .

RICHAs UL 1;4 /*'R	 ZE/	 RELATOR

VISTO	 EM	 JOSÉ 4ICODEM S '	 IB. OLIVEIRA	 PROCURADOR DA

09 JUL1987	 FAZENDA MACIO

MAL.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: THEREZA ARRUDA BORREGO BIJOS , (Suplente), C DOS AUGUSTO DE VI:
LHENA, IARGIO RIBEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO, F ISCO XAVIER DA SIL-
VA GUIMARÃES e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECURSO N9:	 91.388

ACORDX0 N9:	 103-07.987

RECORRENTE:	 ARAXA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

RELATÓRIO 

Araxá Distribuidora de Bebidas Ltda., inscrita no CGC

sob n9 20.028.387/0001-00, foi lançada de oficio conforme auto de

infração de fls. 3.

2. Ao apresentar a sua impugnação a recorrente confor-

mou-se com parte do credito tributário constituído, procedendo 	 ao

respectivo recolhimento.

3. A matéria ainda em litígio diz respeito a glosa de

despesas de arrendamento mercantil e conseqüente tributação da cor

ração monetária do bem arrendado.

3.1 A recorrente contratou com BMG Leasing S.A. Arrenda-
mento Mercantil operação denominada entre as partes como sendo de ar

rendamento mercantil de um chassi para caminhão marca Mercedez Benz,

ano de 1984, no valor de Cr$ 38.000.000,00, sendo que o valor 	 das

contraprestaçUs foi:

a) da la. à 12a. Cr$ 5.852.000,00 cada uma; e

b) da 13a. à 26a. Cr$ 1.000,00 cada uma.

Foi assegurado à arrendatária (recorrente) a opção de

compra do bem acima pelo valor de Cr$ 1,00 ao término da vigencia do

contrato.

3.2	 Destaca-se do auto de infração o seguinte:

./
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"a) As operações acima são de compra e venda porque
a "Arrendadora" fixou previamente no contrato, um va-
lor residual para que a "Arrendatâria"	 (compradora)
pudesse adquirir o bem, porém o valor de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro), no presente contrato á meramente for
mal, visto que nenhuma "Arrendatãria" deixaria de ad-
quirir bens de valor relevante por quantias tão irri-
sõrias;"

3.3	 As glosas das despesas de arrendamento mercantil im-

portam.

Exercício de 1985, ano-base de 1984 Cr$ 29.359.756

Exercício de 1986, ano-base de 1985 Cr$ 40.970.000

Foi dado como enquadramento legal: art. 235, § 39 do

RIR/80 e Lei n9 6.099/74, art. 11 § 39.

3.4	 As receitas de correção mpnetária do balanço lançadas importam:

Exercício de 1985, ano-base de 1984 Cr$ 19.228.000

Exercício de 1986, ano-base de 1985 Cr$ 56.259.540

Foi dado como enquadramento legal: Lei n9 6.099/74

Lei n9 7.132/83 e art. 235, § 19 e 39 do RIR/80.

4.	 Na impugnação a recorrente, esperando o cancelamento

de parte do auto de infração, alegou, em síntese, que:

a) Preliminarmente, o auto de infração é nulo	 pois

faltou-lhe a indicação da disposição legal infringida;

b) Apenas para argumentar, entra no mérito da ques-

tão, discordando do lançamento, tendo em vista que o artigo 11, §19

da Lei n9 6.099/74 somente considera como operação de compra e ven-

da a aquisição pelo arrendatãrio de bens arrendados em desacordo=
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as disposições da referida Lei. Este não é o caso em epígrafe, não

podendo o intérprete expandir ou inovar;

c) A mesma Lei, em seu artigo 59 limitou-se a exigir

que os contratos de arrendamento mercantil contenham opção de compra

ou renovação do contrato e preço para opção de compra ou critério pa

ra uma fixação;

d) o artigo 89, letra f, da Resolução n9 351/75, con

firmado pelo artigo 99, letra g, da Resolução n9 980/84, ambos do

Conselho Monetário Nacional, estabelecem que os contratos de arrenda

mento mercantil devem conceder ã arrendatária a opção de compra do

bem arrendado, estabelecer o preço para seu exercício, ou critério

utilizável na sua fixação, que pode inclusive ser o de valor de mer

cado;

e) O parágrafo único do artigo 10 da Resolução n9

351/75, confirmado pelo artigo 11 da Resolução n9 980/84, determina

que a operação será considerada como de compra e venda a prestação se

a opção de compra for exercida em desacordo com o disposto naquele

artigo 10, ou seja, antes do término da vigência do contrato de ar-

rendamento;

f) O artigo 235, § 19, do RIR/80 dispõe que a aquisi

ção pelo arrendatário, de bens arrendados, em desacordo com as dispo

sições da Lei n9 6.099/74, será considerada operação de compra e ven

da a prestação;

g) A cláusula 18 dos contratos com a BMG Leasing S.A.

Arrendamento Mercantil clã a necessária cobertura jurídica ao assegu

rar que a arrendatária, ao termino da vigência do contrato, exerça a

opção de compra do bem arrendado por um preço previamente acordado;

h) Não pode o Administrador Público ou a Fiscalização
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criar casos novos de descarterização do arrendamento mercantil e de

sua equiparação á compra e venda a prestação, além dos casos expres

sos em lei, o que feriria o artigo 153, § 29, da Constituição;

i) O contrato impugnado preenche todos os requisitos

da legislação positiva do Brasil que dispõe sobre as normas operacio

nais e os aspectos tributários do arrendamento mercantil;

j) Afora disposição especifica com relação a bancos

de investimento, nenhum texto regulamentar tratou de estipular valor

residual mínimo, contábil ou não, pelo contrário, a própria Lei n9..

6.099/74, em seu artigo 14, dispõe que não será dedutivel quando da

baixa, a diferença a menor entre o valor contabil residual e o preço

de opção, desvinculando assim, qualquer ligação entre o valor resi-

dual ajustado entre as partes, a critérios contábeis de aferição;

k) Existem decisões no âmbito da Receita Federal no

sentido de admitir que o valor residual estipulado entre as partes se

ja inferior ao de mercado, sendo que tal fato não descaracteriza o

arrendamento mercantil, como contrato diferenciado de compra e ven-

da;

1) Outro aspecto de suma importância refere-se à ine-

xistência de perda para o Fisco nas operações de "leasing".

5. O AFTN autuante manifestou-se, na informação fiscal

de fls. 65/67, pela manutenção da exigência incidente sobre a maté-

ria objeto do litígio, de vez que dentro da Lei.

6. Na decisão de fls. 68/73 o Sr. Delegado da Receita Fe_
deral em Uberaba (MG) enfrentou a preliminar de nulidade, julgando-a

improcedente, e, no mérito, julgou procedente o auto de infração de

fls. 03/05 referente aos exercícios de 1985 e 1986 deixando de exi

\\,„
gir o credito tributário relativo ao exercício de 1984, 	 tendo em vis

‘i.;,??	 -

__ _
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ta o recolhimento efetuado.

7. A recorrente foi notificada da decisão de primeira

instância no dia 27/03/87, uma sexta-feira, e apresentou seu recur-

so no dia 27/04/87, uma segunda-feira.

8. No recurso é alegada, preliminarmente, a inconstitu

cionalidade da tributação com base no § 29 do artigo 153 da Consti

tuição Federal. Entende a recorrente que o lançamento teria sido

efetuado sem a devida base legal. Reporta-se,também, ao artigo 19

da Constituição Federal que veda ao poder público instituir, aumen

tar e "cobrarou tentar impor" tributo semcNel.el o estabeleça.

8.1 A recorrente refere-se, ainda, aos artigos 39 e 114

do Código Tributário Nacional, procurando evidenciar a ilegalidade

da tributação.

9. No tocante ao mérito, entendendo que o auditor fis

calteria reconhecido tratar-se de uma operação de arrendamento mer

cantil, diz a recorrente que o autuante a seguir teria sentenciado

tratar-se de operação de compra e venda com o intuito de elidir-se

total ou parcialmente do pagamento do imposto de renda.

9.1 Acrescenta que o auditor fiscal não tem competência

para desqualificar ou desclassificar contratos definidospor lei.

Após apresentar, sucintamente, distinção entre contratos de arren-

darrento mercantil e de compra e venda, diz que o § 19 do artigo 11

da Lei n9 6.099/74 somente admite a desclassificação do contrato de

•arrendarrento mercantil para o contrato de compra e venda a prestação,

quando em desacordo com a referida Lei.

9.2	 Pergunta onde fora encontrado dispositivo desclassi-

ficatório de contrato de arrendamento mercantil para compra e yen

»(-7
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9.3 A recorrente nega que tenha adquirido o chassis da

arrendadora em 31/08/84; diz que recebeu o referido bem em cumpri

mento do contrato de arrendamento mercantil.

9.4 Prossegue argumentando que os contratos de arrenda

mento mercantil, bem como as empresas de arrendamento mercantil es

tão sujeitas ao controle e fiscalização do Banco Central do Bra-

sil, razão pela qual pergunta se é possível que dois organismos de

um mesmo ministério tenham critérios totalmente opostos sobre a ob-

servância de preceitos legais e validade de um mesmo ato jurídico;

o Banco Central reconhecendo um contrato como de arrendamento mer

cantil e a Secretaria da Receita Federal não o reconhecendo.

9.4.1	 Entende que caso este Conselho confirme a absurda de

cisão de primeira instância, o Banco Central e a arrendadora 	 te-

riam que ser integradas ã lide.

9.5	 Alega a recorrente que houve julgamento subjetivodo

auditor fiscal, ao basear-se em quantia de valor residual mínimo,

para descaracterizar o contrato de arrendamento para de compra e

venda, quando nenhuma lei em vigor no Brasil fixa o valor míni-

mo residual, sendo que o fisco não tem competência funcional para

arbitrá-lo, fixá-lo, ou para considerá-lo simbólico para efeito le-

gal. •

9.6 A recorrente classifica o procedimento do auditor

fiscal como ultrapassando os limites legais com seu excesso de ze-

lo. Aduz que foi ignorado o fim último do instituto do arrendamen

to mercantil que é a apropriação na conta de despesas gerais dos va

lares pagos ã arrendadora; diz que estes valores pagos seriam em

muito compensados por outros fatores, tais como: criação de cente

nas de empresas de arrendamento mercantil, milhares de novos em

pregos e, conseqüentemente, arrecadação tributária das novas empr

..-.

sas e da renda de seus empregados. "IC
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9.7	 No concernente ã afirmação constante no auto de in_
fração que o valor dos bens foram apropriados como despesas opera-

cionais, em prazo inferior ao permitido para depreciação, alega que

a questão de prazo com tempo para depreciação do bem objeto do

contrato de arrendamento não seria objeto de interesse fiscal con_
tra a arrendatária e, sim, contra a arrendadora. O argumento 	 de

que o tempo de depreciação de veículo é de cinco anos, aplicar-se-ia

exclusivamente à arrendadora. Reporta-se à Resolução n9 351, a

qual estabelece que no contrato de arrendamento mercantil deverá ser

estipulado o prazo mínimo de dois anos, em se tratando de veículos.

Entende que o contrato por ela celebrado encontra-se sob o pálio da

lei, pois o prazo estipulado e cumprido foi de vinte e seis meses.

9.8 Finaliza seu recurso, dizendo que não relutou em pa-

gar os valores reconhecidos como legítimos. Assim, requer a aceita

ção e pleno provimento de seu recurso.

\

2 o relatório.

-1.---

_
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VOTO

Conselheiro RICHARD ULRICH KREUTZER, Relator:

O recurso é tempestivo.

2.	 Nulidade do Lançamento.

2.1	 No recurso é invocada a inconstitucionalidade da tri

butação.

A apreciação de inconstitucionalidade refere-se a

lei ou a ato normativo, conforme se depreende do artigo 116 da Cons

tituição Federal. Ora, lançamento de ofício não constitui ato normati

vo e, obviamente, muito menos lei. Nestas condições não há que se fa-

lar de inconstitucionalidade do lançamento, podendo, quando muito ,

se cogitar de eventual ilegalidade do lançamento.

2.2 O auto de infração foi lavrado com base nos artigo

235, § 39 do RIR/80 e Lei n9 6.099/74, artigo 11, § 39 para a glosa

das despesas de arrendamento mercantil, e com base na Lei n9 6.099/74,

Lei n9 7.132/83 e artigo 235, §§ 19 e 39 do RIR/80 para a correção mo

netária do valor das parcelas consideradas ativáveis registradas como

despesas. Se o crédito tributário foi constituído em desacordo com a

legislação de regência, tal envolve questão de apreciação de mérito e

não de preliminar.

2.3	 Igualmente consitui questão de apreciação de mérito

a infringência ou não, de artigos do Código Tributário Nacional.

2.4	 Não é por demais destacar que por ocasião da impugna

ção foi alagada a nulidade do auto de infração, por falta de indica-

ção da base legal da tributação, o que foi refutado com muita propri

dade na decisão de primeira instância.

\ç/2.5	 Estas as razões pelas quais rejeito a preliminar ar

71)t(
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qui:da.

3.	 Mérito.

3.1 No recurso é dito que o auditor fiscal teria reconhe

cido tratar-se de uma operação mercantil. Tal afirmação não correspon

de ao constante no auto de infração, onde o auditor fiscal consignou

que a aquisição do chassis se tratou de operação de compra e venda.

3.2 A matéria em questão não é nova neste Colegiado,pois

já existem várias decisões a respeito. O então Conselheiro-Presidente

desta Câmara, Dr. URGEL PEREIRA LOPES, em seu voto relativo ao lití-

gio que resultou no Acórdão n9 103-07.767, de 26/1/87, após examinar

o entendimento de vários autores sobre arrendamento mercantil, teceu

as seguintes considerações a respeito:

"Porém, algumas conclusões a que chegaram co-
mentadores do "leasing", nomeadamente quanto ã fixa-
ção do valor residual,parwrmet merecedores de cer-
tas considerações.

A Resolução n9 351, de 17.11.75 (do BACEN), no
seu art. 89, alínea "f", estabelecia o valor 	 resi-
dual garantido, ao dispor:

"f) concessão ã arrendatária de opção de compra
do bem arrendado, devendo ser estabelecido o
preço para o seu exercício ou critério utiliza
vel na sua fixação, admitindo-se:

1. a garantia do valor residual;

2. o reajuste do preço acordado ou do valor re_
sidual garantido:"

Por sua vez, a Resolução n9 980, de 13.12.84
prescreve, em seu art. 99, alínea "f":

"f) concessão ã arrendatária de opção de compra
do bem arrendado, devendo ser estabelecido o
preço para o seu exercício ou critério utilizá
vel na sua fixação, que pode ser inclusive 5
de valor de mercado:"

E continuou, na alínea "g":

"g) as despesas e os encargos adicionais que fi

\:'

carem por conta da arrendatária ou da entida.7.
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de arrendadora, admitindo-se:

I - a obrigação da arrendatária de pagar, no final
do prazo de arrendamento, um valor residual ga
rantido, sempre que optar pelo não exercício
da opção de compra;

II- o reajuste do preço estabelecido para opção de
compra ou do valor residual garantido, aplican._
do-se o disposto na alínea "c" anterior."

Por seu turno, a Portaria n9 564, de 03.11.78,
do Sr. Ministro da Fazenda, dispas:

"VALOR RESIDUAL GARANTIDO: preço contratualmen-
te estipulado para exercício da opção de com -
pra, ou valor contratualmente garantido pela
arrendatária como mínimo que será recebido pe-
la arrendadora na venda a terceiros do bem ar-
rendado, na hipótese de não ser exercida a op-
ção."

Tanto nas Resoluções do BACEN, como na Porta -
ria n9 564/78, o valor residual garantido visa, es-
sencialmente, assegurar ã arrendadora o recebimento
desse valor ao findar o contrato de "leasing", quer
seja ou não exercida a opção de compra. Le-se nos
contratos que se os bens forem vendidos a tercei-
ros, por preço inferior ao valor residual garantidcy
a arrendatária pagará a diferença ã arrendadora; se
vendidos por preço superior, o excesso será entre -
gue ã arrendatária.

No "leasing" os bens arrendados permanecem de
propriedade da arrendadora, imobilizados pelo custo
de aquisição, que é "o montante do dispêndio incor
rido pela arrendadora para aquisição do bem destina
do a arrendamento. Integram o custo de aquisição ;-
quando constituam ônus da arrendadora e devam ser
recuperados no contrato de arrendamento, os custos
de transporte, instalação, seguro e de impostos pa-
gos na aquisição, bem como a taxa de compromisso
que, tendo sido escriturada como receita de acordo
com o item 5, para atender a cláusula contratual,se
ja capitalizada." (Port. n9 564/78,2.)

Desse custo de aquisição, a mesma Portaria n9
564/78 prevê um valor a recuperar, para os efeitos
fiscais, que corresponde ao custo de aquisição mul-
tiplicado por fator, de magnitude não superior ã
unidade, obtido pela multiplicação da taxa mensal
de depreciação pelo número de meses do arrendamen
to.

\k

	

	

A depreciação, como se sabe, há de ser feita
mediante a utilização de taxas que levem em congsk
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tempo de vida útil do bem.

É das regras sobre a depreciação, e está	 no
art. 12 da Lei n9 6.099/74, "in verbis":

"Art. 12 - Serão admitidas como custos das pes-
soas jurídicas arrendadoras as cotas de depre-
ciação do preço de aquisição de bem arrendado,
calculadas de acordo com a vida útil do bem.

§ 19 - Entende-se por vida útil do bem o prazo
durante o qual se possa esperar a sua efetiva
utilização económica."

O que se "pode esperar" é algo que está por a-
contecer. Portanto, é estimação feita "a priori"
não obstante o tempo de vida útil esteja condiciona
do a causas físicas (como o uso, o desgaste natural
e a ação dos elementos da natureza) e a causas fun-
cionais (como a inadequação e o obsoletismo), que
atuam em conjunto.

Tecnologicamente, depreciação é perda de efici
encia funcional dos bens. Economicamente, diferenç-ã-
entre valores. Contabilmente, custo amortizado("Con
tabilidade Introdutória", Sergio de Indícibus e Ou-
tros, Atlas, 5a. ed., pág. 193).

Do ponto de vista fiscal, parcela que repercu-
te subtrativamente na determinação do lucro real,ba
se de cálculo do imposto de renda. Custo diferido e
apropriado ao longo do tempo de vida útil. Valor a
recuperar, na terminologia da Portaria n9 564'---/r

Essa mesma Portaria denominou como valor resi-
dual atribuído a diferença entre o custo de aquisi-
çao e o valor a recuperar, isto é, o valor ainda
nao depreciado, o que também equivale ao valor con-
tábil, na medida em que este é, num dado momento, a
diferença entre o custo do bem (custo de aquisição)
e o valor da depreciação acumulada (valor recupera-
do) até aquele momento.

Conviria uma breve consideração sobre a adoção
de valor residual atribuído na citada Portaria, pa-
ra significar, em última análise, valor contábil. A
meu ver, valor contábil também não deixa de ser um
valor atribuído. São notórias as dificuldades para
se precisar a significação dos valores adotados nos
registros contãbeis, nomeadamente a respeito da de-
preciação. SERGIO INDICIBUS (in "Teoria da Contabi-
lidade", São Paulo, Atlas, 1980, pág. 171) refere
manifestação da "American Accounting Association" a
respeito dos fatores determinantes da depreciação
"Qualquer declínio no potencial de serviços e ou-
tros ativos não correntes deveria ser reco 	 do

", -
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nas contas no período em que tal declínio ocorre...
O potencial de serviços dos ativos pode declinar
por causa de... deterioração física gradual ou abruE
ta, consumo dos potenciais de serviços através
do uso, mesmo que nenhuma mudança física seja apa -
rente, ou deterioração económica por causa da obso-
lescéncia ou de mudança na demanda dos 	 consumi -
dores."

O mesmo Autor acrescenta que "... poderiamosex
pressar a depreciação simplesmente como a diferença
entre o valor de mercado do equipamento no fim e no
início do período." Mas adverte que, "neste caso
estaríamos provavelmente consagrando a avaliação a
valores de mercado para a Contabilidade, o que não
seria fora de propósito. Restaria verificar se uti-
lizariamos um valor de entrada ou de realização".

Estas e outras perplexidades, alinhadas pelo
autor, em função dos modelos adotados ou de possl -
vel adoção, da sistematicidade ou racionalidade me-
todológica, explicam, a meu juízo, a referência ci-
tada a valor atribuído, ao invés de valor de merca-
do, de troca, de realização etc. etc.

Seja como for, no estio em que se encontra a
problemática da mensuração e valoração dos ativos,
não se pode ir além da noção de um valor que se
lhes atribua quando se está no plano do confronto
do custo de aquisição com os métodos de depreciação
disponíveis.

Isso, contudo, não significa que esses dados
não possam ser tomados como referência. Ao contra' -
rio, são muitos os casos em que são tomados como
ponto de partida, tanto para os efeitos contábeis
como financeiros, económicos, fiscais e outros.

A mesma Portaria n9 564/78 estabeleceu, 	 no
item 9:

"9. O resultado apurado na alienação do bem
arrendado terá o seguinte tratamento:

I - no caso de exercício da opção contratual
de compra, ou na venda a terceiro com a -
propriação pela arrendadora do valor resi 
dual garantido, a diferença entre o valor
de venda e o valor residual atribuído se-
rá computada:

a) como resultado do exercício, se positiva;

b) como ativo diferido, para amortização no

t'

restante de setenta por cento do prazo de•

vida útil normal do bem, se negativa-

4°4((i
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II- no caso de venda a pessoa física ou jurídica
não. ligada ã arrendadora nem ã arrendatária por
interesse económico comum, com apropriação pela
arrendadora da totalidade do preço de venda, a
perda ou o ganho será levado a resultado	 do
exercício."

É evidente que o ato monisterial admitiu distin
ção entre valor residual atribuído e valor residual
garantido. Mas também admitiu que qualquer deles po-
deria superar o outro, na justa medida em que cogita
de diferenças positivas ou negativas entre os dois
valores.

Temos, assim, que a diferença entre o valor re-
sidual garantido e o valor .residual atribuído, tanto
no caso de exercício da opçao de compra, pela arren-
datária, como no caso da venda do bem a terceiros
sempre repercutirá nos resultados da ettsresa arrenda-
dora, como ganho ou perda, ainda que nao apropriável
no exercício em que ocorrer a venda. (Ressalva da
alínea "b" do inciso I do item 9 da Portaria).

Vejamos como isso se conjuga com o disposto nos
arts. 13 e 14 da Lei n9 6.099/74, "in verbis":

"Art. 13 - Nos casos de operações de vendas de
bens que tenham diso objeto de arrendamento mer
cantil, o saldo não depreciado será admitido co-
mo custo para efeito de apuração do lucro tribri
tável pelo imposto de renda.

Art. 14 - Não será dedutível, para fins de apu-
ração do lucro tributável pelo imposto de ren
da, a diferença a menor entre o valor contábil
residual do bem arrendado e o seu preço de ven-
da, quando do exercício da opção de compra."

Do confronto entre os textos da Portaria n9564/
/78 e da Lei n9 6.099/74, tiram-se as conclusões a
seguir:

a) casos de não haver opção de compra e conse
quente venda do bem a pessoa física ou ju-
rídica não ligada ã arrendadora nem ã ar -
rendatária por interesse económico comum:

Havendo apropriação pela arrendadora da totali-
dade do preço de venda, a perda ou o ganho será leva
do a resultado do exercício. O saldo não depreciado
será admitido como custo, para os efeitos fiscais.
Abstraindo-se os aspectos de correção monetária, dir
se-ia que haveria ganho ou perda conforme o preço d;
venda fosse superior ou inferior ao valor contábil
residual.

Ora, se nas prestações correspondentes a\-1
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trato de arrendamento mercantil estavam ou não con-
tidos valores a título de recuperação dos custos de
aquisição do bem dado em arrendamento, é coisa que
muito se afirma e pouco se demonstra.

Com efeito, na sistemática contábil e fiscal
que se vem aplicando ao "leasing", as tais parcelas
alegadamente embutidas no preço do arrendamento, não
repercutem, direta e destacadamente: (a) no valor i-
mobilizado pela arrendadora, inclusive para os efei-
tos de depreciação, que não é outro se não preço pa-
go à fabricante; (b) no valor residual contábil; (c)
no cômputo dos ganhos ou perdas quando da alienação
do bem a terceiros; (d) nas prestações recebidas ao
longo do arrendamento, tratadas que são, pelo seu to
tal, como receitas da arrendadora pelo fato do con ::
trato de arrendamento.

Além do mais, o arrendatário, que teria pago,no
meio de suas prestações, nada registra a título de
pagamento pela aquisição do bem, pois nem o adquire
ao final do contrato. Pior ainda, o terceiro que o
adquire da arrendadora, imobiliza o preço pago à ar-
rendadora agora alienante, sem nenhuma referencia às
parcelas do preço que teriam sido pagas pela arrenda
tária enquanto esta utilizou o bem. Em suma: no con-
trato de compra e venda entre a arrendadora e o ter-
ceiro adquirente do bem, que certamente será pelo
preço de mercado em função da data e do valor comer-
cial do bem, a arrendadora - vendedora jamais faz
constar (e não teria sentido que o fizesse) algo do
tipo: preço de venda: 100; parte paga pela arrendatá
ria X: 99. Diferença a ser paga pela adquirente Y:
1.

Não é por razão que contraste com o raciocínio
acima que tanto a Lei n9 6.099/74, como Portaria n9
564/78, determinam que a arrendadora, ao alienar o
bem a terceiros (não ligados à arrendadora e à arren
datária) tome por indicadores, para efeito de apura-
ção do resultado do exercício, simplesmente o valor
contábil residual e o preço de venda, sem considera-
ções de qualquer ordem quanto à inserção de parte do
preço nas prestações do "leasing".

b) Casos de exercício da opção contratual de
compra a terceiro com apropriação pela ar-
rendadora do valor residual garantido.

Havendo opção de compra, e seja ela ou não exer
cida, dois valores são postos em confronto: o valor
de venda e o valor residual atribuído.

A rigor, a lei menciona, apenas, valor contábil

\"1 
residual "versus" preço de venda. Todavia, a citada
Portaria, com o objetivo de ajustar toda a sistemãti:cair
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ca extraída da lei às inovações do Decreto-lei n9
1.598/77, consoante menção expressa no seu primei-
ro "considerando", e, possivelmente, levando em
conta a Resolução n9 351, de 17.11.75, do BACEN
que introduziu a figura do "valor residual garanti
do", deslocou o cotejo para valor de venda e valor
residual garantido.

(Toma-se, aqui, valor de venda por preço de
venda, admitindo-se que houve descuido terminológi
co na redação da Portaria, no inciso I do item 9,
o que já nao ocorreu no inciso II, acima focaliza-
do).

Conforme já visto, valor residual atribuído 
significa valor contábil residual estimado, mas
que, ao final, é o valor contábil residual.

Então, nas hipóteses ora em exame, se a arren
dadora apropriar como receita o valor residual ga-
rantido, coisa que dificilmente deixará de fazer
este será, em última análise, o preço de venda, se
ia porque o que faltar será inteirado pela arrenda
tária, seja porque o excedente, caso a alienação
seja a terceiros, será devolvido à arrendatária.

Então, se a diferença entre o valor residual
atribuído (= valor contábil residual) e o preço de
venda for positiva, será incorporada ao resultado
do exercício; se negativa, será computada no ativo
diferido, para amortização no restante de 70% do
prazo de vida útil normal do bem.

Também aqui são aplicáveis, por inteiro, as
considerações feitas acima, questionando a tese de
que parte do preço de aquisição do bem, após o ar-
rendamento, já estava embutido nas prestações pa -
gas pela arrendatária à arrendadora. Aliás, com
mais pertinência ainda, por existente a opção de
compra e a solução ser a mesma, quer ela tenha ou
não sido exercida.

De maneira que, em contratos de "leasing" co-
mo aqueles questionados nestes autos, em que o
prazo de vida útil dos bens, segundo testemunham
as taxas de depreciação aplicáveis, prolonga-se
por tempo que se conta em anos  após o término do 
contrato de "leasing", a fixação de valores resi -
duais garantidos mínimos, de feição puramente sim-
bólica, distancia-se enormemente de toda uma com -
preensao global e sistemática que se tenha do con-
trato de-"leasing" financeiro, seja este visto sob
o prisma de suas causas ou motivos, de sua filoso-
fia, seja do ponto de vista da legislação tributá-
ria, único aspecto em que o instituto já mereceu
tratamento legislativo, no nosso meio.

'22a6
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No plano fiscal, assim como no contábil, ve
-se que o valor considerado, ao final do contrato':
para, havendo alienação do bem, se apurar ganhos
ou prejuízos, é o valorconf.:1bn. residual, a que a
Portar ia n9 564/78, no seu contexto explicitati -
vo, chamou de valor residual atribuído.

Nesse plano nenhuma consideração é feita em
torno da idéia de que no valor das prestação do
"leasing" estão embutidas parcelas do preso pago
ao fabricante, seja a título de recuperaçao de cus
tos pela arrendadora, seja a titulo de pagamento
de preço de aquisição, pelo arrendatário, caso es-
te exerça a opção de compra. A lei ignora completa
mente esse aspecto, desde que a ele não se refere:
nem expressa nem implicitamente.

No plano, digamos, comercial, e desde que nas
prestações de "leasing", o embutimento de parcela
do preço de compra não foi provado, nem demonstra-
do, mas apenas alegado (como soi acontecer em vá-
rios trabalhos doutrinários disponíveis), seria
natural que o preço de venda se aproximasse, o má-
ximo possível,do valor de mercado do bem, no esta-
do em que se encontrasse ao findar o contrato de
"leasing" e 'à data da alienação do bem pela arren-
dadora.

No fim de contas, a arrendatária, durante o
contrato, tem direitos e deveres que dele exsurgeN
dentre os quais avulta o direito de utilizar o bem
e o dever de pagar pela correspondente utilização.
A opção de compra é um direito que sequer pode ser
utilizado antes do término do contrato, sob pena
de descaracterizar .o contrato de arrendamento mer-
cantil (Res. n9 980/84 - BACEN - art. 11). Em
princípio, a arrendante e a arrendatária nem sabem
se a opção vai ser exercida ou não. A arrendatária
não interessa pagar algo mais pela utilização do
bem com o fito de comprá-lo se ainda não sabe se
vai exercer a opção. Se e quando exercer, ai sim
é que lhe interessa saber sua pretação correspon -
dente ao exercício da opção e "à respectiva aquisi-
ção.

Logicamente, o famigerado valor residual qa -
rantido, que funciona como uma espécie de seguro
da remuneração global pretendida pela arrendadora,
foge da natureza das coisas quando se divorcia de
qualquer dos parâmetros possíveis: (a) o valor re-
sidual contãbil; ou (b) o valor de mercado do bem
à época da alienação pela arrendadora. O preço que
fuja acentuadamente a qualquer desses valores, pa-
ra se fixar em percentagens ínfimas ou desprezi -
veis, afronta a essencia do "leasing" financeiro ,
a sua filosofia, as suas causas, os motivos, 

Se_
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natureza, enfim descaracterizando-o de maneira irre -
meditei.

A contribuinte quer porque quer que se lhe apon-
te o dispositivo da Lei n9 6.099/74 que infringiu. Pe
lo exposto até aqui fica mais do que demonstrado que
ela, praticamente, infringiu a Lei no seu todo,	 na
justa medida em que pretendeu enquadrar as suas opera
Oes de "leasing" ao abrigo dos benefícios fiscais
previstos na Lei n9 6.099/74 sem que tivesse realiza-
do um único contrato de "leasing" propriamente dito.
A Lei n9 6.099/74 não regula o contrato de "leasing",
mas, tão somente, os efeitos fiscais dos contratos de
"leasing" e os efeitos fiscais dos contratos 	 de
"leasing" que não são "leasing", passe a aparente con_
tradição.

Fica ã contribuinte o direito de exercitar a ima
ginação para descobrir o preceito da Lei n9 6.099/74
que ela não infringiu.

Descaracterizado- o contrato de "leasing", con-
forme se demonstrou, tem-se o contrato de compra e
venda a prestação, "ex vi" do art. 11, § 19 da Lei n9
6.099/74. É a prepria lei que determina: se não é con
trato de "leasing" é contrato de compra e venda	 a
prestação.

Mas a lei não se queda por ai: estabelece, ainda,
que o preço da compra e venda, no caso, "será o total
das contraprestaçoes pagas durante a vigência do ar -
rendamento, acrescido da parcela paga a titulo de pre
ço de aquisição". (Lei n9 6.099/74, art. 11, § 29)."

3.2.1	 Entendo que a parte do voto acima transcrita é inte -

gralmente aplicável a este recurso.

3.3 Ao lavrar o auto de infração, desenquadrando a opera-

ção contratada como sendo de arrendamento mercantil, o auditor fis -

cal apenas cumpriu com o seu dever. Entendo que merece elogios pelo

zelo, estritamente legal, que demonstrou no exercício de sua função.

3.4	 Conforme evidenciado neste voto, a recorrente comprouurn

bemaprestação. Embora tenha dado ao contrato a roupagem de arrendamen-

/
to mercantil, ela desde logo deveria ter ativado as prestações pagas. A

\ 
opçãoporlançarasprestaçéespagas ccundespesafoiexclusivamentesua, razão pela
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qual entendo que não cabe chamar à lide outras partes, que nem se -

quer tiveram participação na opção da recorrente.

3.5 Quanto à receita de correção monetária lançada so-

bre o valor das prestaçaes do bem adquirido e registrado como despe

sa operacional, este Colegiado tem decidido que nos casos de aquisi

ção de bens ativáveis, registrados comodespesa operacional, descabe

a tributação da correção monetária não contabilizada; tem-se manti-

do apenas a glosa da despesa. Os fundamentos dessa jurisprudência

são: 19) ao se lançar um bem mobilizável como despesa operacional

é o mesmo que registrá-lo, simultâneamente, em conta do ativo imo-

bilizado e em correspondente conta de depreciação acumulada, de

forma que um lançamento conpense o outro, indicando, em decorrência,

um valor contábil (artigo 31, § 19 do Decreto-lei n9 1.598/77 igual

a zero. Como essas contas integram o grupo do Ativo Permanente, am-

bas serão corrigidas monetariamente e com base nos mesmos índices.

Sendo a contrapartida da correção monetária de uma de natureza deve

dora, a da outra será de natureza credora, o que importa em nova

anulação, não havendo, em consequência, qualquer influência no re -

sultado do exercício; 29) a escrituração como despesa operacional

implica reduzir o resultado líquido do exercício, que faz parte, do

patrimônio líquido, cujas contas também são corrigiveis monetaria -

mente. A diminuição do patrimônio liquido terá como reflexo uma di-

minuição nos valores que deveriam ser debitados à conta de correção

monetária em razão da falta de registro do bem do ativo imobiliza -

do. Em resumo: a exigência decorrente do fato de se considerar inde

dutíveis as despesas operacionais é a bastante para corrigir as dis

torções provocadas na determinação do lucro real.

4. Tendo presente que a glosa das parcelas de aquisi -

ção do chassis, indevidamente registradas como despesas operacional,

guardou estrita conformidade com a letra e espirito da lei, entendo

que o lançamento mantém absoluta conformidade com os ditames das

normas do Código Tributário Nacional.

5. De todo o exposto, voto por rejeitar a preliminar de

\..,

nulidade e, no mérito, por dar provimento, em parte, ao recurso a-

.A(
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ra excluir da tributação as importâncias de Cr$ 19.228.000 e de Cr$

56.259.540, relativas aos exercícios financeiros de 1985 e 1986,res

pectivamente.

grii0V, 074:Ãof/O87.
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